
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 676.091 - GO (2015/0055570-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : JOSÉ VALTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO RAMOS JUBE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. LICENÇA AMBIENTAL. EXISTÊNCIA 
RECONHECIDA. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o agravante alega que, se o agravado "ainda está 
regularizando a licença ambiental, o mesmo ainda não cumpriu as exigências 
legais para o desempenho das atividades potencialmente poluidoras, já que, para 
tanto, o artigo 10 da Lei Federal 6.938/81 exige licença ambiental válida, a qual 
não pode ser suprida pelo simples protocolo de renovação".
2. O Tribunal de origem reconheceu que o ora agravado possui licença ambiental 
para o devido funcionamento do lava a jato e de suas atividades de 
empreendimento e que, se o proprietário "está amparado pela legislação que 
regula a matéria, tendo providenciado a seu favor todas as medidas que o 
autorizam à realização de seus trabalhos, é de se revogar a liminar que 
determinou a suspensão do empreendimento".
3. O reconhecimento da tese trazida pelo insurgente demandaria necessariamente 
incursão no contexto fático-probatório, o que não é permitido na estreita via do 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 676.091 - GO (2015/0055570-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : JOSÉ VALTO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO RAMOS JUBE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Goiás (fls. 202-295, 

e-STJ).

A parte insurgente, em breve síntese, alega que, se o agravado "ainda está 

regularizando a licença ambiental, o mesmo ainda não cumpriu as exigências legais para o 

desempenho das atividades potencialmente poluidoras, já que, para tanto, o artigo 10 da Lei 

Federal 6.938/81 exige licença ambiental válida, a qual não pode ser suprida pelo simples 

protocolo de renovação".

Acrescenta que "a tese não exige exame de provas dos autos, pois o recurso 

não busca nos autos nada estranho ao texto do próprio aresto, não havendo que se falar em 

óbice da Súmula 07 do STJ".

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, 

pelo colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 

 

Documento: 1449993 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 676.091 - GO (2015/0055570-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.9.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o ora agravante pretende "demonstrar que o 

acórdão recorrido negou vigência às normas federais que exigem licenciamento ambiental 

prévio para atividades potencialmente poluidoras, ao entender ser possível sanar tal 

irregularidade no curso da ação civil pública movida contra empreendimento já em 

funcionamento" (fl. 204, e-STJ).

Para maior clareza no deslinde da controvérsia, destaquei os seguintes trechos 

do acórdão objurgado (fls. 144-161, grifei):

 
(...) o agravante, ao contrário do mencionado no ato judicial, 

possui licença ambiental para o devido funcionamento do lava a jato e de 
suas atividades de empreendimento.

Compulsando os autos, extrai-se que ao agravante foi concedida 
licença ambiental (fl. 16), já tendo o recorrente providenciado sua 
renovação junto a SEMARH.

(...)

Não obstante a concessão de medida liminar esteja voltada ao 
preenchimento dos requisitos legais (fumus boni iuris e periculum in mora), 
diante da análise do julgador, esta não pode prevalecer se restarem demostrados 
que a mesma deu-se de forma contrária à prova dos autos e em desconformidade 
com a lei.

Se o proprietário/agravante está amparado pela legislação que 
regula a matéria, tendo providenciado a seu favor todas as medidas que o 
autorizam à realização de seus trabalhos, é de se revogar a liminar que 
determinou a suspensão do empreendimento.

Ciente das considerações feitas pela Corte local, nota-se que há o entendimento 
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de que o agravado possui licença ambiental para a manutenção de suas atividades e que está 

amparado pela legislação pertinente, "tendo providenciado a seu favor todas as medidas que o 

autoriza à realização de seus trabalhos".

Diante das considerações expostas pela Corte a quo, saliento que iniciar 

qualquer juízo valorativo, a fim de reconhecer a tese trazida pelo insurgente, demandaria 

necessariamente incursão no contexto fático-probatório, o que não é permitido na estreita via 

do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nessa mesma linha:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. LICENÇA 
AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.  CONCESSÃO DE LIMINAR. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 60 da Lei n. 9.605/98. Assim, incide no caso o enunciado da 
Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo." 

2. Analisar se o Tribunal de origem "não poderia ter 
afastado a liminar que suspendeu as atividades dos lava-rápidos que 
funcionavam sem licença ambiental" demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, em 
razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 644.731/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015, 
grifei)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
SUSPENSÃO OU REDUÇÃO DE MULTA. NÃO APRESENTAÇÃO DO 
PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA. REEXAME 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO.

1. Não há como se analisar recurso especial que demande 
incursão na seara probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ.

2. Não é o agravo regimental o meio idôneo para discutir matéria 
não decidida pelo Tribunal de origem, tampouco para sanar a deficiência na 
fundamentação do recurso especial, haja vista a ocorrência da preclusão 
consumativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 624.443/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 27/05/2015, grifei)
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(...) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A alteração das conclusões adotadas pelo acórdão 
recorrido, na forma propugnada nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 594.113/AP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015, grifei)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0055570-9 AREsp 676.091 / GO

Números Origem:  01833545120138090000  18335451  1833545120138090000  201391833546

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : JOSÉ VALTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO RAMOS JUBE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : JOSÉ VALTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO RAMOS JUBE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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